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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 123 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial do STJ deu interpretação definitiva ao art. 1.003, § 6º, 
do CPC/2015, para asseverar que, "sob a vigência do CPC/2015, é 
necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso" (REsp n. 
1.813.684/SP, Relator para Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, julgado 
em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).
2. Conforme assentado nos julgamentos do REsp n. 1.813.684/SP e de sua 
Questão de Ordem, a Corte Especial explicitou que a possibilidade de 
comprovação do feriado local, no caso de recurso interposto até 
18/11/2019, "é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se 
aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais" (QO no REsp n. 
1.813.684/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 3/2/2020, DJe 
28/2/2020).
3. Em consonância com o previsto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a parte 
recorrente deverá comprovar o feriado local ou a suspensão do prazo na 
instância de origem no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.
4. “Não há falar em usurpação de competência do Superior Tribunal de 
Justiça pela Corte a quo, sob o argumento de que houve o ingresso 
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indevido no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de 
admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, nessa fase 
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ” 
(AgInt no AREsp n. 1.406.417/MS, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/5/2019, DJe de 3/6/2019).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 123 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial do STJ deu interpretação definitiva ao art. 1.003, § 6º, 
do CPC/2015, para asseverar que, "sob a vigência do CPC/2015, é 
necessária a comprovação nos autos de feriado local por meio de 
documento idôneo no ato de interposição do recurso" (REsp n. 
1.813.684/SP, Relator para Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, julgado 
em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).
2. Conforme assentado nos julgamentos do REsp n. 1.813.684/SP e de sua 
Questão de Ordem, a Corte Especial explicitou que a possibilidade de 
comprovação do feriado local, no caso de recurso interposto até 
18/11/2019, "é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se 
aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais" (QO no REsp n. 
1.813.684/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 3/2/2020, DJe 
28/2/2020).
3. Em consonância com o previsto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a parte 
recorrente deverá comprovar o feriado local ou a suspensão do prazo na 
instância de origem no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.
4. “Não há falar em usurpação de competência do Superior Tribunal de 
Justiça pela Corte a quo, sob o argumento de que houve o ingresso 
indevido no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de 
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admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, nessa fase 
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais 
relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ” 
(AgInt no AREsp n. 1.406.417/MS, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/5/2019, DJe de 3/6/2019).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.000/1.005) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial, por 
intempestividade do recurso especial (e-STJ fls. 992/996).

Em suas razões, a parte alega que “a decisão agravada merece reforma, 
pois o Recurso Especial interposto pela agravante merece ser conhecido e provido, 
pois não esbarra nas normas apontada na decisão recorrida” (e-STJ fl. 1.002).

Aponta ainda que “a peça de Agravo em Recurso Especial elenca todos os 
argumentos a serem impugnados, em especial, a súmula 83 do STJ” (e-STJ fl. 1.002).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fls. 1.009/1.010).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 992/996):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão 
publicada na vigência do CPC/2015, que inadmitiu o recurso especial 
em razão da intempestividade (e-STJ fls. 946/947).

Nas razões deste agravo (e-STJ fls. 950/956), a parte afirma que, “se 
fosse caso de intempestividade a mesma seria certificada 
automaticamente pelo Sistema Projudi com o decurso do prazo, o que 
não ocorreu no presente caso. (...). Além disso, os dias de suspensão 
do expediente podem ser facilmente extraídos do calendário oficial do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná” (e-STJ fl. 954).

Sustenta ainda que “tal julgamento é relativo ao mérito recursal e 
somente poderia ter sido analisado por esta C. Corte, sob pena de 
usurpação de competência da instância superior” (e-STJ fl. 955).
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Contraminuta apresentada às fls. 977/980 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão da 
intempestividade, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 
946):

Verifica-se que a parte não comprovou, no ato da interposição 
do recurso, conforme dispõe o artigo 1.003, § 6º, do Código de 
Processo Civil, o feriado local no dia 08/09/2022, bem como a 
suspensão do expediente nas repartições judiciárias do Estado 
do Paraná no dia 09/09/2022, previstos nos artigos 1º e 2º do 
Decreto Judiciário nº 717/2021. Portanto, a petição recursal 
juntada em 03/10/2022 está intempestiva.

A Corte Especial do STJ compreende que “a falha induzida por 
informação equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal 
deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da 
boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso” 
(EAREsp n. 1.759.860/PI, Relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 21/3/2022).

Além disso, em julgamento recente, a Corte Especial consignou que “a 
juntada de página extraída da internet ou de cópia de calendário do 
Tribunal de origem é hábil a comprovar a existência de feriado local” 
(AgInt no MS n. 28.538/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 27/4/2023).

Todavia, tais precedentes não se aplicam à hipótese dos autos, uma 
vez que não se trata de falha induzida por informação equivocada 
prestada por sistema eletrônico nem de juntada de página extraída da 
internet ou de cópia de calendário do Tribunal de origem.

Na verdade, conforme destacou o Tribunal a quo, verifica-se que a 
parte deixou de comprovar o ferido local e a suspensão dos prazos 
processuais no momento da interposição do recurso.

Nos termos do art. 5º, caput, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei n. 11.419/2006: “As 
intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que 
se cadastrarem na forma do art. 2º desta Lei, dispensando-se a 
publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. § 1º Considerar-se-á 
realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, certificando-se nos autos a sua 
realização. § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a 
consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada como 
realizada no primeiro dia útil seguinte. § 3º A consulta referida nos §§ 
1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos 
contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a 
intimação automaticamente realizada na data do término desse prazo.”

No caso, a expedição da intimação ocorreu em 29/08/2022 (e-STJ fl. 
864). Desse modo, considerou-se que a leitura no sistema se deu 
12/09/2022, segundo consta da certidão de fl. 865 (e-STJ), mesmo 
tendo transcorrido o prazo de 10 (dez) dias após o envio da intimação 
(art. 5º, § 3º, da Lei n. 11.419/2006), em razão de feriado local e da 
suspensão dos prazos processuais no TJPR nos dias 08/09/2022 e 
09/09/2022.

Por conseguinte, intempestivo o recurso especial interposto no dia 
03/10/2022, tendo em vista que a parte, no momento de sua 
interposição, deixou de comprovar o feriado local e a suspensão do 
expediente forense no âmbito da Corte de origem (e-STJ fls. 866/920).
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Ressalta-se que, a teor do art. 224, § 1º, do CPC/2015, apenas 
ensejará a prorrogação do prazo para interposição de recurso quando 
o não expediente forense ocorrer no dia de seu início ou término (v.g., 
AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.002.196/SP, de minha relatoria, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 16/5/2022).

Ademais, a Corte Especial do STJ, interpretando o art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil, firmou entendimento de que, na vigência do 
CPC/2015, deve ser realizada a comprovação de existência de feriado 
local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de origem no 
momento da interposição do recurso. Confira-se a ementa do julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. 1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, 
sobre a possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a 
ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do prazo 
processual para a interposição do agravo em recurso especial. 
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 3. 
Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a 
desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, 
para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 4. A 
intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o 
disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às 
hipóteses de vícios sanáveis. 5. Seja em função de previsão 
expressa do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à 
nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à 
luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se 
considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada. 6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017.)

Convém mencionar que, segundo a jurisprudência do STJ, “a 
afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
processual para se afastar a intempestividade do recurso” (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.389.973/PR, Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL ANTE A SUA 
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 1. É 
intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC. 1.1. De acordo com a jurisprudência desta E. Corte, a teor 
do disposto no art. 5º, §§ 1º a 3º, da Lei 11.419/2006, c/c art. 
231, V, do CPC, "a intimação realizada por meio eletrônico 
considera-se efetivada: a) no dia em que o intimado realizar a 
consulta eletrônica ao teor da intimação; b) no primeiro dia útil 
seguinte à consulta realizada em dia não útil; c) na data do 
término do prazo de 10 dias corridos da data do envio da 
intimação, quando não ocorrer consulta" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.909.524/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
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Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022), sendo certo que 
o início do prazo para a interposição de recurso se dá no 
primeiro dia útil seguinte à data em que a intimação eletrônica foi 
efetivada. Precedentes. 2. A Corte Especial, no julgamento do 
ARESP 1.481.810/SP, afetado pela Quarta Turma, reafirmou o 
entendimento de que é preciso comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, nos termos do § 
6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, para os recursos 
sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido diploma 
processual, não se admite a comprovação posterior da 
suspensão do expediente forense em decorrência de feriado 
local. 3. No caso dos autos, a parte recorrente não demonstrou, 
no momento da interposição do recurso especial, a suspensão 
dos prazos de modo a justificar a data em que foi manejado o 
recurso, ocorrendo, assim, a preclusão consumativa. 4. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.308.574/PR, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe 
de 11/10/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO TRANSCORRIDO SEM A 
LEITURA DA INTIMAÇÃO. LEITURA FICTA. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 1. É intempestivo o recurso 
especial que é interposto fora do prazo recursal de 15 (quinze) 
dias úteis (recurso interposto sob a égide do CPC/15). 2. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, o prazo de dez dias 
corridos previsto no art. 5º, §3º, da Lei 11.419/2006 refere-se ao 
lapso temporal para a leitura ficta da intimação, passando a 
contar, a partir de então, o prazo legal de interposição do 
recurso cabível. Precedentes. 3. O art. 1.003, §6º, do CPC/2015, 
estabelece que o recorrente deve comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior. 4. Consoante 
entendimento do STJ, a previsão de prazo contida no sistema do 
processo judicial eletrônico não exime o recorrente de 
comprovar a tempestividade do recurso. 5. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 2.331.944/PR, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
20/9/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE 
PRAZO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SISTEMA PROJUDI. ÔNUS DA PARTE. DECISÃO MANTIDA. 
1. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a 
parte de seu ônus processual para se afastar a intempestividade 
do recurso." (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.389.973/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023). 2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.309.595/PR, de minha relatoria, Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023.)

Por derradeiro, ainda conforme a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, "não há falar em usurpação de competência do Superior 
Tribunal de Justiça pela Corte a quo, sob o argumento de que houve o 
ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião do juízo 
de admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, 
nessa fase processual, examinar os pressupostos específicos e 
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constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, a teor da 
Súmula 123 do STJ" (AgInt no AREsp n. 1.406.417/MS, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/05/2019, DJe 
03/06/2019).

Assim, havendo posicionamento dominante acerca de tais temas, 
aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-
se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
O prazo para interposição do recurso especial e do agravo nos próprios 

autos é de 15 (quinze) dias úteis, a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 1.003, § 
5º, do CPC/2015.

Nos termos da decisão ora agravada, a parte apresentou o recurso especial 
após decorrido o prazo legal, sem comprovar a ocorrência de feriado local e a 
suspensão do expediente forense no âmbito da Corte de origem no ato da interposição 
do recurso.

Com o advento do CPC/2015, ante a redação de seu art. 1.003, § 6º, a Corte 
Especial do STJ concluiu que, para os recursos interpostos contra decisão publicada na 
vigência do novo código, o feriado local deve ser demonstrado no momento de sua 
interposição, não sendo permitida a comprovação posterior. Confira-se a ementa do 
julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 1. O 
propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso 
especial. 2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso". 3. Conquanto se reconheça que o 
novo Código prioriza a decisão de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o 
STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para 
tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 4. A intempestividade é tida pelo 
Código atual como vício grave e, portanto, insanável. Daí porque não se 
aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, 
reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 5. Seja em função de previsão 
expressa do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à nova 
orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada. 6. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Relatora p/ Acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017.)

 
Cumpre ressaltar que, nos recursos interpostos até a publicação do acórdão 
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no REsp n. 1.813.684/SP, ocorrida em 18/11/2019, julgado pela Corte Especial, é 
possível comprovar posteriormente a suspensão do prazo, no âmbito do Tribunal a quo, 
quando se tratar exclusivamente da segunda-feira de Carnaval.

Em tais circunstâncias, ressalvado meu entendimento, com base no art. 927, 
V, do CPC/2015, inafastável o reconhecimento da intempestividade, nos termos do 
decidido no REsp n. 1.813.684/SP.

Ademais, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, “a afirmação de 
que a tempestividade do recurso especial foi baseada no sistema PROJUDI não tem o 
condão de isentar a parte de seu ônus processual para se afastar a intempestividade 
do recurso” (AgInt no AREsp n. 2.217.251/PR, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

Além disso, conforme assinalou a decisão ora agravada, “não há falar em 
usurpação de competência do Superior Tribunal de Justiça pela Corte a quo, sob o 
argumento de que houve o ingresso indevido no mérito do recurso especial por ocasião 
do juízo de admissibilidade, porquanto constitui atribuição do Tribunal local, nessa fase 
processual, examinar os pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao 
mérito da controvérsia, a teor da Súmula 123 do STJ” (AgInt no AREsp n. 
1.406.417/MS, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/5/2019, DJe 
de 3/6/2019).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar a conclusão da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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ADVOGADOS : AMIRA YOUSSIF NASR - PR019222
JULIANA DE SOUZA TALARICO BALDACINI - PR058895

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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